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RESUMO
O presente trabalho apresenta um levantamento quantitativo dos empreendimentos de habitação de interesse 

social financiados pelo Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) localizados em Aracaju e região metropolitana 
que fazem uso de materiais de construção sustentáveis (MCS). Para tanto, foi feita investigação na literatura sobre 
a utilização de materiais de construção sustentáveis e a construção de habitações de interesse social (HIS). O artigo 
avalia as possibilidades e as consequências da substituição de materiais de construção convencionais por materiais de 
construção sustentáveis em HIS. A pesquisa também levanta dados, através de questionário eletrônico, com o intuído 
de revelar o caráter sustentável dos empreendimentos de HIS que estão sendo construídos atualmente em Aracaju e 
na sua região metropolitana, exclusivamente aqueles financiados pelo PMCMV, bem como o grau de utilização, o que 
motivou a escolha desses materiais e relaciona quais deles estão sendo mais utilizados nesses empreendimentos de ha-
bitação. Os resultados mostraram que algumas empresas utilizaram MCS nesses empreendimentos do PMCMV, porém 
seu uso é ainda incipiente, mesmo que a qualidade dos MCS tenha sido avaliada entre boa e muito boa pela maioria dos 
respondentes. O uso de MCS nos empreendimentos habitacionais de interesse social financiados pelo PMCMV pode 
ainda ser ampliado e apresentar maior relevância em prol do Desenvolvimento Sustentável.

ABSTRACT 
This paper presents a quantitative survey of social housing projects financed by the MCMV Program (MCMV) located in 

Aracaju and metropolitan area, which use sustainable building materials (MCS). Therefore, research has been made in the 
literature on the use of sustainable building materials and the construction of social housing (HIS). Assesses the likelihood and 
consequences of replacing conventional building materials for sustainable building materials in HIS. The research also raises 
data through electronic questionnaire, in order to reveal the character of sustainable housing developments currently being 
built in Aracaju and its metropolitan area, exclusively those funded by the PMCMV, as well, the degree of utilization, what mo-
tivated the choice of these materials, and lists which ones are being used more in those housing projects. The results showed 
that the companies used MCS in these projects of the PMCMV. However, their use is still timid, even though the quality of MCS 
has been assessed between good and very good by most respondents. The use of MCS in housing projects of social interest 
funded by PMCMV can be further extended and more relevant for the sake of Sustainable Development.
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1. INTRODUÇÃO 
As cidades abrigam um número cada vez maior de 

pessoas e os problemas decorrentes dessa intensa urba-
nização englobam o crescimento também de condições 
precárias de habitação. A construção de habitações de 
qualidade para atender esse contingente marginalizado 
da população tem papel fundamental para o crescimento 
e desenvolvimento socioeconômico de uma nação.

No contraponto, o planeta enfrenta uma crise ambien-
tal. Alterações climáticas, decorrentes da devastação do 
meio ambiente natural, da poluição e do aquecimento glo-
bal provocado por emissão de gases do efeito estufa, acar-
retam na ameaça e na extinção de espécies da fauna e da 
flora, em desastres ambientais e desequilíbrio ecológico.

O Desenvolvimento Sustentável propõe a continuida-
de do crescimento em favorecimento das nações ainda 
em desenvolvimento, porém respeitando os limites do 
consumo e exploração dos recursos naturais. Nesse sen-
tido, medidas mitigadoras devem tomadas para aliviar os 
impactos ambientais.

Nesse contexto, a Indústria da Construção Civil é uma 
das maiores consumidoras dos recursos naturais e tam-
bém a responsável por transformar o ambiente natural 
em ambiente construído. Se essa indústria pudesse de-
senvolver e optar por materiais de construção que pro-
vocassem menor impacto ambiental, seria possível reduz 
consideravelmente seu impacto. Esses materiais foram 
denominados de Materiais de Construção Sustentáveis 
(MCS) nessa pesquisa.

O objetivo desta pesquisa é realizar um levantamento 
quantitativo e qualitativo, a partir da percepção das em-
presas do setor da construção civil que atuam na grande 
Aracaju/SE, dos níveis de inserção da sustentabilidade na 
construção a partir do uso de materiais sustentáveis ado-
tados por essas empresas, em especial as que estão atu-
almente construindo empreendimentos de habitação de 
interesse social financiados pela Caixa Econômica Federal, 
incluídas no programa do Governo Federal, Minha Casa 
Minha Vida (MCMV). Busca-se também investigar o enten-
dimento dos conceitos relacionados à sustentabilidade 
por essas empresas de modo a confrontar o que é idea-
lizado por elas como medidas sustentáveis com o que é 
realmente praticado

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA
O desenvolvimento é apontado como o principal res-

ponsável pela degradação do meio ambiente. Diante da 
crise ambiental, Meadows et al. (1972) apud Brüseke (1995) 
propõem o congelamento do crescimento da população 

global e do capital industrial, mostram a realidade dos re-
cursos limitados e rediscutem a velha tese de Malthus do 
perigo do crescimento desenfreado da população mun-
dial. A tese do crescimento zero significava um ataque 
direto à filosofia do crescimento contínuo da sociedade 
industrial e uma crítica indireta a todas as teorias do de-
senvolvimento industrial que se basearam nela.

No entanto, críticas surgiram a partir de teóricos que 
defendiam o modelo do crescimento (BRÜSEKE, 1995). O 
argumento estava embasado na injustiça que seria im-
posta às nações em desenvolvimento, ao restringi-las de 
alcançarem os níveis de qualidade de vida dos países de-
senvolvidos. Nesse contexto, surge uma alternativa inter-
mediária entre a cessão do desenvolvimento em prol da 
manutenção do meio ambiente ou sua continuidade em 
favorecimento dos menos desenvolvidos.

O termo Desenvolvimento Sustentável foi utilizado 
pela primeira vez no relatório “pe” e o conceito nele esta-
belecido foi adotado pela ONU. É definido como “aquele 
que atende às necessidades do presente sem comprome-
ter a possibilidade de as gerações futuras atenderem às 
suas próprias necessidades” (BRUNDTLAND, 1987).

A Indústria da Construção Civil pode exercer um impor-
tante papel na preservação do meio ambiente, visto que 
sua escala de produção utiliza uma grande quantidade de 
recursos naturais e seus produtos têm elevado impacto no 
consumo de energia e água. Desta maneira, mudanças no 
tratamento de questões ambientais representam impor-
tantes oportunidades de desenvolvimento para vários se-
tores da cadeia produtiva (LAMBERTS et al., 2007).

Para Lamberts et al. (2007), as edificações sustentáveis 
são concebidas de modo a racionalizar o uso de recursos 
naturais, a fazer uso de materiais ecologicamente corre-
tos e a alterar o mínimo possível o ambiente no qual estão 
inseridas. A preocupação com o meio ambiente deve es-
tar presente durante todas as etapas de uma construção, 
desde o projeto até sua utilização. Os autores consideram 
também que o momento da especificação dos materiais 
é importante, devendo-se privilegiar materiais pró-meio 
ambiente assim como recicláveis em geral.

2.1 Habitação de interesse social
Os programas de habitação no Brasil sempre foram 

controversos na construção de Habitação de Interesse 
Social (HIS) ao longo da história no Brasil. O Banco 
Nacional da Habitação (BNH) beneficiou amplamente as 
classes médias e construiu conjuntos habitacionais po-
pulares de baixa qualidade em áreas periféricas. Uma po-
lítica habitacional que relegou às populações de menor 
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renda favelas e loteamentos precários. O BNH financiou, 
nos seus 22 anos de existência, 4,5 milhões de moradias, 
¼ de toda a produção, incluindo a produção informal 
(SANTO AMORE et al., 2015).

Atualmente, o Programa Minha Casa Minha Vida 
(PMCMV), lançado em 2009, contratou, em apenas cinco 
anos, quase 80% das unidades (3,5 milhões) que o BNH fi-
nanciou em toda sua existência, sendo metade dessas uni-
dades já entregue (SANTO AMORE et al., 2015). Segundo 
Rolnik (2015), o programa caracterizou-se tão eficiente 
quanto uma “máquina de construção de habitações”.

Os conjuntos habitacionais, devido ao mérito dos em-
preendimentos de HIS do passado, receberam o estigma 
de produtos de baixa qualidade, com elevado custo de 
manutenção. Ficaram caracterizados pela repetição de 
“casinhas amontoadas”, distantes dos centros urbaniza-
dos, e, consequentemente, desconectados da infraestru-
tura e dos equipamentos urbanos necessários para pro-
mover qualidade de vida aos seus usuários.

Rolnik (2015) constatou que o PMCMV vem exercendo 
um papel ativo na reprodução da segregação em função 
da renda e na reafirmação da periferia como lugar dos po-
bres nas cidades brasileiras. Diferentemente do que ocorria 
em experiências anteriores como a do BNH, os empreen-
dimentos do PMCMV vêm sendo implantados em áreas 
periféricas, porém contíguas à malha urbana pré-existente, 
decorrente de um processo de urbanização cumulativo.

2.2 Habitação de interesse social sustentável
A construção de Habitações de Interesse Social tem 

um papel fundamental para atuar diretamente na dimen-
são social do Desenvolvimento Sustentável. As metas 
sustentáveis, para que se caracterizem como tal, devem 
agir nas três dimensões da sustentabilidade, promovendo 
ações ambientalmente responsáveis, socialmente justas e 
economicamente viáveis.

Algumas ferramentas que podem vir a auxiliar na in-
corporação dos conceitos sustentáveis aos empreendi-
mentos do PMCMV por parte dos empreendedores são as 
metodologias de certificação ambiental de edificações, 
em especial, o Selo Casa Azul. De maneira geral, enten-
de-se que a principal vantagem das ferramentas e dos 
métodos de avaliação reside na orientação aos empreen-
dedores, projetistas e construtores quanto aos aspectos a 
serem considerados na produção de edificações susten-
táveis (SALGADO, et al., 2012).

O Selo Casa Azul é uma metodologia de certificação 
socioambiental que classifica empreendimentos habitacio-
nais financiados pela Caixa Econômica Federal (CEF) a partir 

de critérios pré-estabelecidos. Segundo Caixa Econômica 
Federal (2015), a criação desse selo foi a forma encontrada 
pela instituição de promover a melhoria da qualidade da 
habitação e racionalizar a utilização de recursos naturais nas 
construções. Isso se daria através do reconhecimento (utili-
zado como uma ferramenta de marketing imobiliário) dos 
projetos que adotem soluções eficientes nas fases de cons-
trução, uso, operação e manutenção.

Os projetos são avaliados em seis categorias que en-
globam 53 critérios possíveis. As seis categorias avalia-
das são: Qualidade Urbana, Projeto e Conforto, Eficiência 
Energética, Gestão da Água, Conservação dos Recursos 
Materiais e Práticas Sociais. As categorias estão divididas 
em critérios, sendo alguns obrigatórios e outros de livre 
escolha, que devem ser optados de acordo com as carac-
terísticas do empreendimento para garantir os resultados 
efetivos da sua aplicação (TRIANA; GHISI, 2013).

O Selo Casa Azul busca incentivar este equilíbrio en-
tre os componentes ambientais, sociais e econômicos nos 
projetos habitacionais, colocando ações de comprometi-
mento e benefício nesses três eixos (TRIANA; GHISI, 2013).

No entanto, acredita-se que os critérios dessas meto-
dologias ainda são muito frágeis. Correspondem a me-
didas, em grande parte, correntemente praticadas pelas 
construtoras devido às exigências de cumprimento com 
obrigações legais, ou ainda, praticadas como estratégias 
de gestão da construção. Por isso, contribuem pouco para 
o incremento dos níveis de sustentabilidade que os em-
preendimentos deveriam buscar para serem realmente 
reconhecidos como sustentáveis. Contudo, a pouca con-
tribuição da metodologia de certificação Casa Azul não 
invalida o seu mérito em incentivar práticas cada vez mais 
sustentáveis na Construção Civil.

A sustentabilidade deve ser uma busca estratégica a 
ser adotada pela empresa para a construção de um em-
preendimento, devendo o planejamento e a gestão esta-
rem coerentes com essa estratégia, e não restringidas por 
ações dos mesmos (MOTTA; AGUILAR, 2009).

2.3 Materiais de construção sustentáveis
Nos últimos anos, têm-se atribuído importância cada 

vez maior aos materiais de construção e seus impactos 
no meio ambiente. Na tomada de decisão por certo pro-
duto e sistema construtivo, não só os aspectos técnicos e 
econômicos devem ser levados em conta, mas também 
os ecológicos. A realidade é que a parcela do mercado 
mobilizada na mitigação dos impactos ambientais é ain-
da minúscula. Para muitas cadeias da área de materiais de 
construção que dependem do varejo, ela é ainda menor.
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A definição de um produto como sustentável ou eco-
lógico depende de um parâmetro, uma referência. Ou 
seja, um produto dito sustentável apresenta característi-
cas menos poluentes ou teve menor consumo de água, 
energia ou recursos naturais na sua produção, comparan-
do-o a produtos convencionais (CAIADO, 2014).

De acordo com Pisani (2005), a procura de materiais 
e técnicas construtivas que minimizem os impactos am-
bientais provenientes de uma construção tem se intensi-
ficado nos últimos anos. Para Hernandes (2015), a disse-
minação dos materiais ditos “verdes” é consequência da 
necessidade de soluções mais sustentáveis no setor da 
construção civil.

Dada a grande variedade de materiais ditos susten-
táveis presentes no mercado, Loturco (2015), define dez 
critérios técnicos de sustentabilidade para a seleção de 
materiais: consumo de água e recursos energéticos para 
a fabricação; geração de poluentes na fabricação; redu-
ção de matérias-primas e uso de materiais recicláveis; 
distância entre obra e a fábrica e procedência do produ-
to; geração e gestão de resíduos na obra; economia de 
energia ou água de operação; durabilidade e facilidade 
de manutenção; reciclabilidade do produto e destinação 
pós-consumo; emissão de substâncias nocivas à saúde 
humana; legalidade e responsabilidade socioambiental 
do fabricante.

Boa parte da seleção de materiais é realizada na fase 
de projeto e orçamento (mais de 70%). Porém, o alto índi-
ce de seleção dentro da fase de execução no canteiro de 
obras (aproximadamente 30%) demonstra que a constru-
tora, frequentemente, altera, durante a obra, os materiais 
selecionados em projeto.

A carência de dados para realizar a seleção com base 
em critérios de sustentabilidade (ex. fabricante, uso de ACV, 
lista de materiais sustentáveis, quantidade de CO2 direta) é 
um fato que prejudica o setor de projetos. Por essa falta de 
dados, normalmente a seleção é feita baseada em poucos 
critérios ou em apenas um critério e de forma muito simpli-
ficada, acarretando em problemas (CBCS, 2014).

A seguir, serão detalhados alguns materiais utilizados 
em canteiros de obras e que possuem apelo sustentá-
vel. São eles: madeira plástica, elementos construtivos 
em bambu, tijolo ecológico e agregados de resíduos da 
construção civil.

2.3.1 Madeira plástica
A fabricação da madeira plástica é realizada a par-

tir do processamento da madeira e de diversos tipos de 
plásticos, como o Polietileno de alta densidade (PEAD), 

Polipropileno (PP), Policloreto de vinila (PVC), entre ou-
tros. Portanto, sua produção é considerada ecológica, já 
que ajuda a eliminar o lixo plástico e reduzir o desmata-
mento indevido das florestas (SERVIÇO BRASILEIRO DE 
RESPOSTAS TÉCNICAS, 2012).

A madeira plástica vem sendo utilizada como uma 
alternativa para a reciclagem de polímeros, substituindo 
a madeira convencional. Esse novo material apresenta 
características importantes como: não pode ser atacado 
por cupins ou fungos; não absorve umidade; é resistente 
a agentes químicos em geral e raios UV; tem baixo con-
sumo energético em sua produção; é reciclável; não solta 
farpas (GUIMARÃES, 2013).

No setor da construção civil, a madeira plástica pode 
ser utilizada como pilares e vigas de sustentação, for-
mas, escoramentos, esquadrias, decks de piscina, pisos, 
entre outros usos. Há possibilidade, também, de aplica-
ção de um acabamento diferenciado, conferindo novas 
características estéticas à peça (SERVIÇO BRASILEIRO DE 
RESPOSTAS TÉCNICAS, 2012).

Guimarães (2013) apresenta dados relacionados à 
madeira plástica formada por plástico e pó de madeira, 
chamada de Wood Plastic Composite (WPC), em alguns 
países. Em todo o mundo, são produzidos cerca de 1,5 
milhões de toneladas de WPC, com destaque para a 
Alemanha, líder europeu, que aplica tal material princi-
palmente na indústria automotiva. A produção chinesa 
abrange uma maior área, englobando a construção civil, 
com produtos como janelas, portas, sistemas termo iso-
lantes, entre outros.

A comercialização em larga escala da madeira plástica 
nos EUA, Europa e Ásia pode representar uma tendên-
cia para os países em desenvolvimento, surgindo, assim, 
uma alternativa ambiental para a redução do volume de 
resíduos destinados aos aterros (GUIMARÃES, 2013). Ao 
aliar aspectos socioambientais e inovação tecnológica, 
a madeira plástica, portanto, tem boas perspectivas de 
mercado ao substituir a madeira convencional e outros 
materiais em diversas aplicações.

2.3.2 Elementos construtivos em bambu
O bambu é considerado um material de grande poten-

cial e de fácil manuseio, e, como material de construção, 
apresenta excelentes características físicas e mecânicas. 
Além de ser um material renovável, de baixo custo e não 
poluente, pode ser utilizado em sistemas estruturais devido 
à sua boa resistência à compressão (BARBOZA et al., 2008).

De acordo com Hernandes (2015), o piso em lâminas 
de bambu vem ganhando destaque dentre os produtos 
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renováveis disponíveis no mercado. Tal material é apre-
sentado como uma alternativa mais sustentável que 
outros sistemas para piso, visto que o bambu é uma ma-
téria-prima renovável, durável e com baixa emissão de 
carbono. Em seu trabalho, Hernandes (2015) avalia se a 
emissão dos gases de efeito estufa no transporte do pro-
duto entre a região produtora e o local de consumo pode 
comprometer o caráter ecológico do piso de bambu.

Barboza et al. (2008) realizaram uma avaliação do uso 
de bambu como material alternativo na construção de ha-
bitação de interesse social, utilizando-o em elementos de 
cobertura e de painéis de vedação. Os autores observaram 
que, ao utilizar um material disponível no local de implan-
tação da obra e de fácil manuseio, houve contribuição para 
o barateamento da obra e para a utilização de uma nova 
forma de construções ambientalmente mais adequadas. 

2.3.4 Tijolo ecológico
O tijolo ecológico é o tijolo de solo-cimento, compos-

to por areia, cimento e água, sem necessidade de queima. 
Essa denominação deve-se, principalmente, ao fato de 
que sua produção não necessita de fornos, não consu-
mindo lenha nem outro combustível. Além disso, os tijo-
los que quebram podem ser novamente transformados, 
diferente dos blocos cerâmicos tradicionais, gerando, as-
sim, menos entulho (SEBRAE, 2015).

Grande (2003) afirma que os tijolos de solo-cimento 
têm aplicações técnicas simples, permitindo o desen-
volvimento de sistemas construtivos com as seguintes 
vantagens: controle de perdas, disponibilidade de abas-
tecimento; baixo custo em comparação às alvenarias con-
vencionais; durabilidade e segurança estrutural; eficiência 
construtiva; facilidade de manuseio. SEBRAE (2015) acres-
centa que as vantagens do tijolo ecológico não estão só 
relacionadas ao meio ambiente, mas também ao confor-
to, à estética e ao aspecto financeiro.

Por ser o componente de maior proporção na mistura, 
o solo deve ser escolhido visando a utilização da menor 
quantidade possível de cimento. Pires (2004) indica ca-
racterísticas aos solos mais adequados na fabricação de 
tijolos ecológicos, como passar inteiramente na peneira 
de 4,8 mm, e desaconselha o uso de solos que contenham 
quantidade de argila superior a 50%. Solos arenosos re-
querem, na maioria das vezes, menor quantidade de ci-
mento que os argilosos e siltosos.

Mesmo com tantas vantagens destacadas com relação 
aos tijolos ecológicos, o surgimento de novos materiais 
industrializados no mercado causou um desinteresse por 
construções em solo-cimento, sendo, atualmente, mais 

utilizado em obras de pavimentação, reforços e melhorias 
de solo, barragens e contensões (GRANDE, 2003).

2.3.4 Agregados de resíduo da construção civil
As construções, demolições e reformas geram, em 

conjunto, uma grande quantidade de resíduos que, se 
não dispostos de forma adequada, podem causar sérios 
problemas ambientais. Esses resíduos são passíveis de 
reaproveitamento na forma de matéria-prima na constru-
ção, reduzindo, assim, o consumo de recursos naturais e 
ainda dando solução aos problemas ambientais urbanos 
relacionados à geração e disposição de resíduos da cons-
trução (GOMES et al., 2002).

No Brasil, a Resolução nº 307/2002/CONAMA define 
Resíduos da Construção Civil (RCC) como aqueles prove-
nientes de construções, reformas, reparos e demolições 
de obras de construção civil, e os resultantes da prepara-
ção e da escavação de terrenos, como tijolos, blocos cerâ-
micos, concreto em geral, solos, entre outros, comumente 
denominados de entulhos de obra.

As usinas de reciclagem de RCC produzem agregados 
reciclados com alta variabilidade mineral, fator que res-
tringe seu uso como material de construção. Esse produ-
to, no entanto, pode ser usado em obras de manutenção, 
de pavimentação e infraestrutura. Nesse caso, os requisi-
tos técnicos para empregabilidade independem do con-
trole de qualidade rigoroso (MELO, 2011).

A norma NBR 15116 (ABNT, 2004) estabelece requisi-
tos para o emprego de agregados reciclados de resídu-
os sólidos da construção civil destinados a obras de pa-
vimentação viária e ao preparo de concreto sem função 
estrutural. Tal tipo de concreto é destinado a usos como 
enchimentos, contrapiso, calçadas e fabricação de artefa-
tos não estruturais. 

Gomes et al. (2002), em seu trabalho, verificaram a influ-
ência da substituição do agregado graúdo por entulho, em 
concretos de média e baixa resistências, analisando suas 
propriedades no estado fresco e endurecido. Os resultados 
mostraram que se faz necessária uma análise da absorção 
do entulho, uma vez que o material inserido na mistura es-
teja em estado seco, ocorre absorção de parte da água de 
emassamento, afetando a trabalhabilidade do concreto. 

A norma NBR 15116 (ABNT, 2004) ratifica essa alta 
capacidade absorvente dos agregados reciclados, reco-
mendando uma pré-molhagem do material. Os autores 
citados notaram também que a substituição total pelo 
entulho se apresenta mais favorável que a parcial visto 
que traz maior economia de matéria-prima consumida na 
produção do concreto.
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
A pesquisa foi realizada por meio de um questionário ele-

trônico na plataforma Formulários Google, sendo organizada 
em cinco blocos: (1) constrói empreendimentos habitacionais 
pelo programa MCMV; (2) faz uso de materiais de construção 
sustentáveis nos empreendimentos de HIS do MCMV; (3) não 
faz uso de materiais de construção sustentáveis nos empreen-
dimentos de HIS do MCMV; (4) habitações de interesse social 
sustentáveis; e (6) sustentabilidade e certificação ambiental.

O questionário foi elaborado para ser aplicado via inter-
net, de forma prática e rápida, não levando mais do que 10 
minutos para ser respondido. Sua concepção foi realizada 
de forma que, a depender da resposta, o entrevistado fosse 
encaminhado para determinadas perguntas, de forma au-
tomática. As questões elaboradas são predominantemente 
de múltipla escolha e, algumas, permitem selecionar mais 
de uma opção ou escrever algum texto caso necessário. A 
pesquisa ficou aberta por 14 dias, do dia 22 de junho a 06 de 
julho de 2015.

A partir de uma relação de 38 empresas, conhecidas por 
atuarem nesse nicho de mercado, realizou-se o contato por 
telefone com cada uma delas para que o formulário fosse en-
viado a um funcionário apto a respondê-lo, preferencialmen-
te um engenheiro ou arquiteto. Após algumas tentativas de 
contato, a pesquisa foi enviada, com êxito, para 27 construto-
ras, obtendo-se, ao final do período, 14 respondentes, cujas 
identidades foram totalmente preservadas.

4. RESULTADOS
O formulário teve início questionando se a empresa está 

atualmente construindo algum empreendimento voltado 
para habitações de interesse social financiado pelo programa 
Minha Casa Minha Vida do Governo Federal. 

Do total de 14 respondentes, nove responderam que sim, 
estão construindo esse tipo de empreendimento. Para os ou-
tros cinco, que assinalaram não estar com obras do programa 
MCMV, houve a finalização automática do formulário (Figura 1).

Figura 01 – Resumo das respostas da 1ª pergunta.

Fonte: Autores.

A pergunta seguinte investigou quantos empreendi-
mentos do programa MCMV a empresa estaria construin-
do, naquele momento. Na Figura 2, vê-se a distribuição 
das respostas das nove empresas: 66,7% estão fazendo 
somente um empreendimento, 22,2% estão fazendo dois 
e 11,1% afirmaram estar construindo mais de quatro.

Figura 02 – Resumo das respostas da 2ª pergunta.

Fonte: Autores

Com relação ao comprometimento com o desenvolvi-
mento sustentável, oito empresas marcaram que se con-
sideram comprometidas, enquanto apenas uma afirmou 
não se considerar comprometida (Figura 3).

Figura 03 – Resumo das respostas da 3ª pergunta.

Fonte: Autores

Na pergunta seguinte, os respondentes puderam 
marcar as ações que a empresa desenvolve para contri-
buir com o desenvolvimento sustentável. Das opções for-
necidas, a mais assinalada foi a gestão de resíduos, com 
oito marcações, seguida pela redução de desperdício e 
melhorias no gerenciamento de obra, ambas sinalizadas 
sete vezes. No entanto, nenhuma empresa afirmou estar 
desenvolvendo ações para melhorar a qualidade do ar 
interior, somente uma (11,1% dos respondentes) assina-
lou estar reduzindo as emissões de CO2 e somente duas 
(22,2% dos respondentes) alegaram inserir soluções   eco-
logicamente corretas.
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É possível presumir que a obrigatoriedade de gestão 
dos resíduos pela resolução nº 307/2002/CONAMA, que 
estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a 
gestão dos resíduos da construção civil, provavelmente 
tenha influenciado no resultado da questão anterior (4ª). 
O interesse das empresas não é necessariamente contri-
buir para o desenvolvimento sustentável, mas cumprir 
uma exigência legal. Apesar de a maioria das empresas 
se considerarem comprometidas com o DS, poucas ou 
nenhuma delas consideraram a qualidade do ar interior, 
o controle de emissões de CO², ou a implantação de solu-
ções ecologicamente corretas nas suas práticas.

Com relação ao uso de materiais de construção susten-
táveis, sete empresas, representando 77,8% da amostra, 
afirmaram utilizar essa categoria de material em seus em-
preendimentos de habitação de interesse social (Figura 4).

Figura 04 – Resumo das respostas da 5ª pergunta.

Fonte: Autores.

Com a possibilidade de marcação de mais de um item, 
os sete respondentes que marcaram “sim” na pergunta 
anterior, indicaram quais materiais de construção susten-
táveis utilizam em seus empreendimentos financiados 
pelo PMCMV. 

O uso de madeira plástica e o tijolo ecológico foram 
assinalados por uma empresa cada, enquanto que os resí-
duos de construção civil são os mais utilizados, com 85,7% 
da preferência. Forma de polipropileno para argolamen-
to e madeira de reflorestamento, que não estavam dentre 
as opções de resposta, também foram citados, uma vez 
cada, por duas empresas distintas.

O que mais motivou essas empresas a adotarem esses 
materiais de construção sustentáveis nesses empreendi-
mentos foi o seu baixo impacto ambiental, 85,7%, seguido 
do baixo custo, 71,4%. Com relação às vantagens e benefí-
cios da utilização de materiais de construção sustentáveis 
em substituição aos convencionais, as opções assinaladas 
foram bem variadas, com destaque para questões am-
bientais e econômicas. Também foram considerados: a 

produtividade, o desempenho, a aceitação pelo mercado 
consumidor, o marketing verde e a valorização imobiliária.

Os respondentes puderam avaliar o nível de qualidade 
dos materiais de construção sustentáveis disponíveis no 
mercado. Sendo nota 1 considerado ruim e nota 10 ex-
celente. A menor nota atribuída foi 3, dada por uma em-
presa, a única também abaixo dos 5 pontos. Já a maior 
nota foi 8, concedida por 3 empresas. A Figura 5 indica 
a distribuição da avaliação dos materiais pelas empresas.

Figura 05 – Resumo das respostas da 9ª pergunta.

Fonte: Autores.

A despeito das empresas terem alegado que a prin-
cipal motivação para adoção de materiais de construção 
sustentáveis nos empreendimentos do PMCMV terem 
sido o baixo impacto ambiental com baixo custo e a 
maioria ter avaliado a qualidade dos materiais entre 5 e 8 
em uma escala de 10, ou seja, considerando a mesma, no 
mínimo, satisfatória, as respostas da 6ª questão revelou 
que o nível de utilização de materiais sustentáveis, com 
exceção dos RCC, é ainda pouco expressiva, deixando um 
amplo espaço para ter seu uso mais intensivo e abrangen-
te. Dessa forma, o caráter sustentável desses empreendi-
mentos seria bem mais relevante reduzindo a pegada de 
carbono do empreendimento.

As duas empresas que afirmaram não utilizar materiais 
de construção sustentáveis em seus empreendimentos 
do MCMV, puderam indicar quais fatores desmotivaram a 
não adoção desses materiais. Ambas assinalaram a indis-
ponibilidade de fornecedores e outros fatores como custo 
elevado, desconhecimento a respeito e falta de mão de 
obra especializada. 

Essas dificuldades, porém, não foram entraves às em-
presas que utilizaram MCS. Isso pode se configurar como 
falta de interesse em deixar de trabalhar com materiais 
convencionais e buscar materiais alternativos mais sus-
tentáveis, aumentando assim o nível de comprometimen-
to com o DS por parte das empresas que não utilizaram 
MCS. Uma vez que a informação, contatos com empresas 
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e treinamento de mão de obra estão cada vez mais dispo-
nível na atualidade, esse desinteresse se comprova pela 
a avaliação que as mesmas fizeram, na questão seguinte, 
considerando satisfatória a qualidade dos MCS.

A Figura 6 mostra as avaliações que essas duas em-
presas fizeram com relação ao nível de qualidade desses 
materiais, em que uma construtora apontou nível 5 en-
quanto que a outra assinalou nível 8. Assim, mesmo não 
utilizando MCS, as empresas demonstram que a qualida-
de não é ruim.

Figura 06 – Resumo das respostas da 11ª pergunta

Fonte: Autores

As perguntas seguintes sobre sustentabilidade e certi-
ficação ambiental puderam ser respondidas por todas as 
9 empresas que responderam sim à primeira pergunta. A 
Figura 7 indica a opinião das empresas ao serem questio-
nadas se consideram seus empreendimentos do programa 
MCMV como habitações de interesse social sustentáveis.

Figura 07 – Resumo das respostas da 12ª pergunta

Fonte: Autores

As empresas que consideraram todos ou pelo menos 
um de seus empreendimentos como sustentáveis passa-
ram para as próximas perguntas. As quatro que não con-
sideraram esse fato tiveram seus formulários finalizados.

Dentre as soluções adotadas para atribuir a esse em-
preendimento um caráter sustentável, a gestão de resí-
duos foi a opção mais assinalada pelos respondentes: 4 

empresas (80% da amostra). Em seguida, com duas mar-
cações cada, soluções ecologicamente corretas, soluções 
econômicas, soluções para incrementar as condições de 
saúde e bem-estar, soluções para reduzir o impacto da 
implantação no terreno, melhorias no gerenciamento, re-
dução do desperdício e gestão do uso da água. Porém, 
nenhuma empresa marcou as opções: ações sociais, solu-
ções para incrementar a qualidade do ar interior, implan-
tação de tecnologias renováveis, ou transporte.

Com relação aos métodos de avaliação e certificação 
ambiental, as empresas puderam apontar quais ferramen-
tas foram adotadas nesses empreendimentos. Apenas uma 
delas afirmou possuir o Selo Casa Azul. Outra mencionou o 
Selo Verde, que é um programa de rotulagem e certifica-
ção ambiental criado pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas. Por se tratar de uma metodologia voluntária de 
certificação e rotulagem de desempenho ambiental de 
produtos ou serviços (ABNT, 2015), não tendo nenhuma 
associação direta com construções ou edificações susten-
táveis, essa resposta foi desconsiderada nesta pesquisa.

Os motivos pelos quais a empresa que adotou a certifi-
cação Selo Casa Azul para o projeto e/ou empreendimento 
foram: comprovar a qualidade ambiental da construção, 
diferenciar portfólio da empresa no mercado, associar a 
imagem da empresa à qualidade ambiental, melhorar o 
relacionamento com órgãos ambientais e comunidades, 
ter um reconhecimento internacional, contribuir para o 
desenvolvimento sustentável e a sobrevivência no plane-
ta, proporcionar melhores condições de conforto e saúde 
aos moradores, redução das emissões de gases de efeito 
estufa, reduzir a poluição, melhorar aproveitamento da 
infraestrutura local, melhorar a qualidade de vida, melho-
rar gestão de resíduos sólidos, melhorar gestão de riscos 
ambientais.

Mesmo que a opção por seguir uma metodologia de 
certificação ambiental de edificações não garanta a inser-
ção da sustentabilidade como solução estratégica adotada 
pela empresa nos seus empreendimentos, essa ação pelo 
menos demonstra, por não ser uma exigência legal, a von-
tade da empresa em contribuir com a diminuição dos im-
pactos gerados ao meio ambiente pelo empreendimento, 
pela própria empresa e pela indústria da construção civil, 
além de contribuir para a difusão de práticas mais sustentá-
veis. Infelizmente, somente uma empresa da amostra afir-
mou ter optado por certificar seu empreendimento.

5. CONCLUSÕES
A partir das respostas obtidas por meio de questio-

nário eletrônico, foi possível constatar que as empresas 
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que estavam construindo empreendimentos de habita-
ção financiados pelo PMCMV na grande Aracaju no mo-
mento da pesquisa, apesar de, a maioria, se considerarem 
comprometidas com o DS, demonstraram que o interesse 
principal é sobretudo econômico e fazer cumprir as exi-
gências legais, como a gestão de resíduos.

Algumas práticas associadas à melhoria de gestão da 
construção, por serem também incentivadas pela susten-
tabilidade, favorecem a redução do impacto das constru-
ções, porém são insuficientes. As empresas entrevistadas 
ainda não incorporaram a sustentabilidade como busca 
estratégica. Acredita-se que o real motivo do baixo índi-
ce de utilização de MCS nos empreendimentos de HIS do 
PMCMV se deve pela não inserção vertical da sustentabili-
dade como medida estratégica de gestão, planejamento e 
construção.

O uso de MCS foi relativamente pequeno diante das 
possibilidades, tendo em vista que a qualidade não foi 
aparentemente considerada um entrave e que existe 
conhecimento a respeito das vantagens econômicas, 
ambientais, desempenho, produtividade, aceitação pelo 
mercado consumidor, uso como marketing verde e valori-
zação imobiliária relativas ao uso desses materiais em HIS.

Os materiais de construção sustentáveis têm o po-
tencial de substituir grande quantidade de materiais 
convencionais em obras de HIS ou outros tipos de obras, 
promovendo, assim, a redução dos impactos ambientais, 
favorecendo a economia e a sociedade. Novas pesquisas 
podem apontar na direção da criação de novos MCS, na 
melhoria daqueles já existentes ou ainda buscar formas 
de fomentar um maior uso pela indústria da construção 
civil em especial nos empreendimentos voltados à HIS.
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